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	ATA DA 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DE 2026


Às 18h10 do dia 12 de março de 2026, no Auditório Vereador José Nantala Bádue da Câmara Municipal da Estância de Bragança Paulista, localizado na Praça Hafiz Abi Chedid n° 125, sob a presidência do vereador Bruno Leme, teve início a 5ª audiência pública do corrente exercício, convocada pelo Edital n° 28/2026, para debates acerca do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES e dá outras providências. No decorrer dos trabalhos, foi registrada a presença dos edis Bruno Sucesso, Claudio Coxinha, Gabriel Gomes Curió, Jocimar Scotti, Missionária Pokaia, Rafael de Oliveira e Soninha da Saúde, da Secretária Municipal de Saúde, Carmem Silvia Guariente, do Secretário Municipal de Finanças, Francisco José Rocha, e do Secretário Municipal de Obras, Marcus Ivonica. No ato de abertura da presente audiência, constavam cerca de 40 participantes, contando cidadãos presentes, assessoria parlamentar e/ou estagiários desta Casa, bem como representantes de outros órgãos ou instituições e membros da imprensa. A identificação constante deste documento segue o disposto na Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como mais especificamente as determinações constantes do Ato da Presidência n° 27, de 15 de maio de 2025, que adotou o Parecer Jurídico-Normativo n° 1/2025, que dispõe sobre o tratamento e compartilhamento de dados pessoais no âmbito da Câmara Municipal. Após as saudações iniciais, o Presidente Bruno pediu ao Secretário Municipal de Finanças para discorrer sobre a operação de crédito, abordando a taxa de juros, o impacto para os cofres públicos e a capacidade de endividamento do município. O Secretário Francisco comentou que o comprometimento financeiro da Prefeitura é baixíssimo, em torno de R$ 18 milhões, e que, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, as dívidas podem chegar a 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida - RCL. Disse que, no caso de Bragança Paulista, que tem uma RCL de aproximadamente R$ 1,1 bilhão, a capacidade de endividamento chega a R$ 1,22 bilhão, então uma dívida entre R$ 300 milhões e R$ 400 milhões é considerada baixa. Falou também dos restos a pagar, que são despesas já empenhadas e liquidadas, faltando apenas o pagamento, e destacou que estão cobertos pela arrecadação. Usando o exercício de 2025 como exemplo, informou que houve arrecadação de R$ 1,36 bilhão, com R$ 970 milhões liquidados, restando cerca de R$ 80 milhões em restos a pagar, que serão quitados em 2026. Destacou que isso difere de déficit orçamentário, que é quando se arrecada menos que o empenho, e que em 2025 o município teve superávit, sem qualquer problema de caixa. Ressaltou também que operações de crédito não podem ser destinadas a despesas de custeio e que o valor recebido é vinculado a uma finalidade específica – neste caso, à reforma e ampliação de equipamentos de saúde. Acrescentou que se trata de uma dívida de longo prazo, com carência de até dois anos, juros de 5% ao ano e pagamento estimado entre R$ 1,5 milhão e R$ 2 milhões anuais, caso o prazo seja de 20 anos. Informou também que haverá prestação de contas mensal, com acompanhamento da Caixa Econômica Federal e do BNDES, e disse que as cidades que têm capacidade de financiar devem fazê-lo, especialmente diante da redução de repasses da União e do Estado. Acrescentou que entre 75% e 80% dos investimentos em saúde já são feitos com recursos próprios e que o novo aporte contribuirá para melhorar o atendimento à população. O Presidente Bruno perguntou se o Município já decidiu em quanto tempo vai pagar o empréstimo e o Secretário Francisco respondeu que depende do agente financeiro, mas que prazos mais longos tendem a ser mais vantajosos, uma vez que permitem investir os recursos em outras áreas em vez de antecipar a quitação da dívida. O Presidente Bruno comentou que o problema do financiamento em 20 anos é que até lá todos esses equipamentos de saúde precisarão de novas intervenções, o que pode levar à necessidade de contratar um novo empréstimo antes mesmo da quitação do atual. O Secretário Francisco respondeu que o município tende a crescer e atrair novos investimentos e que, com a reforma tributária, mais recursos devem permanecer no município, então não vislumbra impedimentos para futuras operações de crédito. Comparou a situação à dinâmica do Governo Federal, que constantemente emite e renova títulos da dívida pública. Afirmou estar tranquilo quanto ao impacto do financiamento, destacando que, embora o valor seja elevado, o prazo dilatado torna o pagamento administrável, e ressaltou a diferença em relação a despesas como precatórios, que exigem desembolsos elevados em curto prazo. Acrescentou que a taxa de juros não está fixa porque o mercado internacional “está muito difícil”, mas que a operação estará sujeita à fiscalização do Poder Legislativo, que pode acompanhar sua execução a qualquer tempo. Destacou ainda que a prestação de contas ocorre bimestralmente, com ampla divulgação dos balanços e acompanhamento quase em tempo real pelo Tribunal de Contas. Novamente com a palavra, o Presidente Bruno pediu esclarecimentos técnicos sobre as intervenções que serão feitas, porque os números assustam, e o Secretário Marcus comentou que o município tem R$ 1,5 bilhão de capacidade de endividamento, que dividido por 10 anos daria R$ 150 milhões por ano e R$ 13 milhões por mês. Disse que a operação de crédito é irrisória perante aquilo que o município pode adquirir de dívidas. Com relação às obras, explicou que o Governo Federal previamente indicou a disponibilidade de recursos, cabendo ao município informar onde e quanto será investido, e que a Secretaria Municipal de Saúde apresentou uma previsão de gastos por unidade. Acrescentou que nas obras públicas o Município adota como referência valores praticados no mercado e que nessas estimativas foi considerado um custo médio entre R$ 3.300 e R$ 3.700 por metro quadrado. Observou que esses valores diferem das médias divulgadas pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil - Sinduscon, que não contemplam fatores como as especificidades do entorno e margens de lucro das empresas contratadas. Ressaltou ainda que, nos processos licitatórios, têm sido obtidos descontos médios entre 20% e 25%, aproximando os valores finais das referências do Sinduscon. O Presidente Bruno pontuou que a tabela do Sinduscon já considera a margem de lucro e o Secretário Marcus esclareceu que só para obras públicas, não para contratação de terceiros. Destacou também que as obras na área da saúde possuem características específicas que diferem dos padrões utilizados pelo Sinduscon e que, por esse motivo, os custos são superiores aos de construções convencionais. Disse também que os vereadores, por diversas vezes, solicitaram melhorias nas unidades de saúde e que há a necessidade de adequação às normas da vigilância sanitária, do Corpo de Bombeiros e de acessibilidade, além de adaptação dos ambientes conforme diretrizes do Ministério da Saúde. Reiterou que os valores apresentados são estimados e que a operação de crédito está vinculada ao BNDES, com gestão técnica pela Caixa Econômica Federal, que será responsável por analisar os projetos e orçamentos de cada unidade, indicando eventuais ajustes necessários. Acrescentou que, na prática, pode haver variações nos custos, inclusive com possibilidade de algumas intervenções demandarem valores inferiores ao previsto. Por fim, explicou que, no modelo adotado, não é necessária a apresentação imediata dos projetos detalhados, uma vez que o Governo Federal concede autorização prévia para o financiamento e, posterior à aprovação de todos os projetos e orçamentos, libera a verba definida por endereço. O Presidente Bruno quis confirmar se as licitações serão individuais e o Secretário Marcus informou que podem se dar de diversas maneiras. Comentou que a população tem medo dos pacotes de obras e o Presidente Bruno disse tratar-se de um medo legítimo. O Secretário Marcus explicou que é possível fazer um pacote por lote, mas sem adotar o critério de preço global, e que ao considerar o melhor preço por unidade, diferentes empresas podem ganhar. Ressaltou que a adoção de preço global para um conjunto de unidades pode concentrar a execução em uma única empresa, o que não é saudável. O Presidente Bruno observou que mesmo com preços por endereço pode ser que uma mesma empresa ganhe todas as unidades e o Secretário Marcus concordou, afirmando que isso pode acontecer também com editais individuais. O Presidente Bruno opinou que seria interessante a Prefeitura definir a forma de licitação, a fim de subsidiar o voto dos vereadores. Ato contínuo, usando como exemplo a unidade de saúde do Jardim da Fraternidade, disse que as empresas concorrentes vão fazer propostas que se aproximam do valor de R$ 1,5 milhão, porque esse é o montante estimado e não há projeto. O Secretário Marcus argumentou que a estimativa de preço nada tem a ver com o valor da licitação e que, no caso da unidade de saúde do Jardim da Fraternidade, a Prefeitura vai se basear no valor de R$ 1,5 milhão para projetar. O Presidente Bruno afirmou que na primeira audiência pública ficou claro que quem ia fazer os projetos era a empresa vencedora da licitação, até para que não solicitasse aditivo depois, e o Secretário Marcus explicou que para abrir um processo licitatório se faz necessário um projeto arquitetônico básico e um orçamento. Informou que dentro da licitação é possível pedir todos os projetos executivos que serão exigidos pelo Governo Federal. O Presidente Bruno opinou que o projeto arquitetônico básico não vai demonstrar a necessidade de R$ 1,5 milhão e que as empresas vão oferecer o valor com base naquilo que se tem de ideia. O Secretário Marcus contra-argumentou dizendo que as licitações sempre foram feitas dessa forma e que o projeto básico será elaborado considerando as visitas às unidades e as demandas da equipe de saúde. O Presidente Bruno perguntou sobre o prazo necessário para a elaboração do projeto básico dos 40 equipamentos e o Secretário Marcus respondeu que tem dois anos para fazê-los e que acha que a União não vai liberar o recurso em 2026. O Presidente Bruno lembrou que o BNDES não tem a ver com o Tesouro e que independe de eleição, mas o Secretário Marcus argumentou que o Governo Federal só assina até o dia 30 de abril. Acrescentou que alguns projetos já estão adiantados e que deve entregar todos esse ano. O Presidente Bruno afirmou que é bastante dinheiro e que é complicado aprovar “no escuro”, porque foram estimados R$ 2 milhões para reformar uma determinada unidade de saúde e a Prefeitura terá dois anos para apresentar o projeto e ver se vai gastar esse valor mesmo. O Secretário Marcus reiterou que esse é o modelo do Governo Federal, não é a Prefeitura quem decide. O Presidente Bruno sinalizou que alguns vereadores vão votar contra devido à inexistência desses projetos. Lembrou que na semana anterior a proposta de operação de crédito no valor de R$ 20 milhões havia sido rejeitada na Casa com esse argumento. O Secretário Marcus observou que o projeto referente a esse empréstimo foi apresentado e o Presidente Bruno argumentou que os edis só tiveram acesso a um esqueleto ridículo e que o recurso foi perdido por burrice de gestão. Ressaltou a importância de acelerar o processo de elaboração dos projetos para embasar o voto dos vereadores e o Secretário Marcus afirmou que a Casa só perde se votar contra e que os edis poderão fiscalizar o gasto desse dinheiro. O Presidente Bruno disse que havia falado tudo isso em plenário na semana anterior e o Secretário Marcus comentou que é preciso levar em conta o endividamento raso, a possibilidade de ajustar todas as unidades de saúde, que é um anseio da população, e a situação do município que permitiu alcançar esse valor. Afirmou que alguns querem ter o projeto antes de ter o dinheiro e o Presidente Bruno pontuou que os vereadores, mesmo visitando as unidades, não saberão o que precisa ser reformado em cada uma. O Secretário Marcus rebateu dizendo que “na hora de assinar por unidade” pode-se enviar para a Casa o orçamento e o projeto de cada local e o Presidente Bruno disse estar tranquilo com relação a isso, mas que está partindo do princípio de que na Casa muitos são como São Tomé e só acreditam vendo. Mencionou o empréstimo para reforma dos terminais, o projeto para doação de área para moradia popular no Bairro Vista Alegre e a operação de crédito para aquisição de ônibus e disse que nos três casos os edis queriam provas mais concretas do que seria feito. Na sequência, o vereador Gabriel se manifestou e disse que a atual Administração ainda está com o pensamento das gestões anteriores, quando o Grupo Chedid tinha maioria na Casa e as matérias eram aprovados tranquilamente. Alegou que agora a realidade é outra, com 7 ou 8 vereadores na oposição, e que o projeto tem que ser robusto, porque nenhum desses edis confia no Grupo Chedid. Falou do desastre do pacotão de obras e disse que fica difícil dar um voto de confiança para uma Administração que não consegue “entregar uma ponte”. Reiterou que na votação do empréstimo vinculado ao Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, os colegas também argumentaram que não havia projeto, então é necessário encontrar uma forma de convencê-los. Alegou que ninguém quer votar contra, mas que precisam de respaldo, e que se depender de voto de confiança a Administração vai perder de novo. O Presidente Bruno tornou a defender a importância de “dar uma ideia” do que será feito nesses 40 equipamentos, afirmando que alguns vereadores questionaram os valores, e o Secretário Marcus respondeu que basta entrar no site do Ministério da Saúde para ver que uma Unidade de Pronto Atendimento - UPA custa hoje R$ 20 milhões. O Presidente Bruno novamente sugeriu que a Municipalidade faça um esforço para mostrar o que for possível antes da votação em plenário, ponderando que os edis vão aprovar o empréstimo e só depois saberão se a unidade de saúde “x” vai custar R$ 1,5 milhão, R$ 700 mil ou R$ 2 milhões. Opinou que se deve “fazer de tudo” para não perder esse financiamento, porque já foram perdidos dois que farão muita falta. O Secretário Francisco voltou a se manifestar e afirmou que a preocupação da Casa é legítima, mas que o dinheiro não é liberado de uma só vez e sim por medição. Explicou que o técnico avalia a obra e, se for verificada qualquer irregularidade, o repasse não é feito. O Presidente Bruno disse que falou tudo isso na votação do financiamento do PAC e citou como exemplo a obra do Parque da Juventude, cuja construtora teve que ser substituída. Comentou que alguns vereadores acham que foram gastos R$ 10 milhões e que agora, para concluir a obra, será necessário aportar mais recursos, mas na verdade a empresa recebeu apenas pelos serviços que executou, que representam de 3 a 5% desse valor. Novamente com a palavra, o vereador Gabriel disse que durante discussão em plenário surgiu a informação de que R$ 50 milhões de um empréstimo realizado no mandato anterior estão “travados” por conta de uma obra. O Presidente Bruno acrescentou que a informação foi trazida pelo edil Quique Brown. O Secretário Marcus explicou que o dinheiro não está travado, mas sem uso, porque não houve fomento de projetos para o Desenvolve São Paulo. Garantiu, no entanto, que agora a Prefeitura vai apresentar propostas no valor de R$ 60 milhões que vão consumir integralmente o recurso. O edil Gabriel avaliou que o financiamento foi aprovado no mandato passado e que o dinheiro já deveria ter sido utilizado, mas que o grupo político que administra o município tem muita dificuldade nesse aspecto, por isso é difícil dar um voto de confiança. Acrescentou que aprovar um empréstimo e não utilizá-lo demonstra inabilidade. O Secretário Marcus discordou afirmando que a não utilização do dinheiro não trouxe nenhum prejuízo. Disse também que não está tendo inabilidade, que todas as obras estão “andando” e que não estava ali para tratar de grupo político. O edil Gabriel pontuou que o Secretário representa um grupo e que ouvir a verdade é difícil e o Secretário Marcus respondeu que não tem dificuldade nenhuma. Nesse momento, o Presidente Bruno interrompeu pedindo aos presentes que se concentrassem na discussão do projeto de lei. Novamente com a palavra, o Secretário Marcus afirmou que as pastas de Obras e Saúde já estão trabalhando intensamente, que há muito a ser feito e que, caso o município aprove o financiamento e não utilize os recursos, não haverá prejuízo nenhum, mas que todos estão empenhados em aproveitá-los para melhorar, equipar e mobiliar as unidades de saúde. O Presidente Bruno se manifestou novamente e lembrou que a compra de mobílias e equipamentos não está incluída nos R$ 96 milhões. Com a palavra, a Secretária Carmem informou que tem fotos das unidades mostrando o que precisa ser feito e que estão seguindo as normas do BNDES. Destacou o apoio de parceiros, como a Santa Casa de Bragança Paulista, que também está trabalhando nesse projeto, e a Santa Casa de Itatiba, e disse que as obras mais complexas são as das duas UPAs. Afirmou que há interesse em executar as intervenções o mais rápido possível, porque a situação em alguns locais é crítica, e que a equipe vai acelerar no que puder a partir do momento em que o financiamento for aprovado, porque não faz sentido trabalhar em projetos sem ter a garantia de recursos. Mencionou experiência anterior em Araçatuba, onde foram gastos R$ 12 milhões para transformar um hospital, que tinha muito mais infraestrutura, em uma UPA porte 5, e disse que os valores estimados em Bragança Paulista estão compatíveis com a realidade. Reconheceu que o montante assusta, mas disse haver diretrizes a serem seguidas, e informou que estão previstas duas construções novas para alocar as residências terapêuticas e “sair do aluguel”. O Presidente Bruno comentou que se os equipamentos carecem de melhorias, os projetos já poderiam ter sido elaborados, porque as intervenções serão necessárias independentemente do financiamento e a Secretária Carmem respondeu que nesse caso, sem o recurso do Governo Federal, os projetos serão feitos aos poucos, conforme disponibilidade financeira da pasta. Explicou que hoje não existe mais a necessidade de apresentar os detalhes previamente e que as emendas, por exemplo, são liberadas antes dos projetos, que depois são submetidos ao Sistema de Monitoramento de Obras - Sismob. No caso do financiamento, disse que vai tentar acelerar o que for possível e elogiou sua equipe, que faz as coisas acontecerem. Reconheceu também a atuação do Secretário Marcus e contou que, ao perceberem que as obras da unidade de saúde do Bairro do Taboão não estavam avançando, já notificaram a empresa e chamaram o segundo colocado da licitação. Registrou que as demais obras da saúde estão dentro do prazo e que, embora as intervenções sejam de responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras, a sua pasta é a gestora da licitação e tem adotado medidas para garantir que as coisas “caminhem”. Voltando ao financiamento, o edil Jocimar perguntou qual seria o prazo para o início das obras e o Secretário Marcus respondeu que o município tem dois anos de carência para começar, mas que acredita que, aprovado o empréstimo, alguns processos licitatórios já serão iniciados. Lembrou que o dinheiro vai ser consumido a partir daí. O vereador Jocimar falou sobre a situação crítica da Unidade Básica de Saúde do Jardim Águas Claras e perguntou se o Executivo vai aguardar todos esses trâmites para iniciar as intervenções no local. O Secretário Marcus mencionou a existência do contrato de pequena monta, que viabiliza manutenções corriqueiras, e disse que, após a homologação da “ata de projetos” no próximo mês, sua pasta terá condições de fomentar mais projetos do que suporta hoje. Deixou claro, no entanto, que as secretarias municipais de Saúde e de Obras não têm condições financeiras de fazer todas as intervenções necessárias. Novamente com a palavra, o vereador Jocimar manifestou preocupação com a possibilidade de se fazer um pacotão de obras e disse que gostaria de saber mais sobre a licitação antes da votação em plenário. Destacou também a importância de avaliar o capital da empresa vencedora, porque muitas participam dos processos licitatórios e depois não têm condições de executar a obra, como já aconteceu no passado. O Secretário Francisco argumentou que nenhum gestor quer fazer um financiamento e demorar cinco ou seis anos para concluir as obras e o Presidente Bruno lembrou que a do Centro de Atenção à Saúde da Mulher demorou seis. O Secretário Francisco comentou que na licitação não será admitida qualquer empresa, até porque é preciso ter expertise em reforma ou construção na área da saúde, e que, se for um pacotão, será exigido um capital social no valor total das obras. Afirmou que o Prefeito tem muito rigor com o dinheiro público e que será considerado o menor preço dentro de uma especificação técnica, observando se o valor ofertado vai permitir a execução da obra. O vereador Jocimar opinou que o pacotão de obras do passado foi um pesadelo e que é preciso cuidado para que não aconteça de novo. Citou como exemplo as intervenções na praça central e disse que muita gente, ao ver o serviço parado, achava que a Prefeitura não estava efetuando os pagamentos, mas na verdade a empresa não tinha capacidade técnica para fazer. Novamente com a palavra, a Secretária Carmem afirmou que, independente do financiamento, a Secretaria Municipal de Saúde vai continuar fazendo as adequações urgentes e possíveis e o vereador Jocimar, mencionando que encaminhou recursos das emendas impositivas para as unidades de saúde do Jardim Recreio e da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, perguntou se esses valores serão utilizados e se não vão conflitar com o empréstimo. Acrescentou que estava fazendo todos esses questionamentos porque não queria perder esse recurso do Governo Federal por falta de comunicação e de documentos e que precisa de informações para embasar seu voto. A Secretária Carmem respondeu que as emendas serão utilizadas e que as intervenções emergenciais continuarão sendo feitas com a Secretaria Municipal de Obras. A servidora da Secretaria Municipal de Saúde Lisamara Negrini complementou dizendo que as emendas impositivas destinadas à atenção primária somam aproximadamente R$ 400 mil, valor considerado baixo diante das necessidades estruturais das unidades de saúde, e que a maioria dos recursos foi direcionada pelos vereadores para finalidades específicas, incluindo repasses à Santa Casa e a entidades parceiras, como a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE e a Associação Beneficente São Lucas. Ressaltou que apenas uma emenda, no valor de R$ 137 mil, ficou disponível para direcionamento pela pasta de Saúde e que os valores individuais por unidade, que variam entre R$ 27 mil e R$ 54 mil, não permitem a execução de obras mais complexas. Como exemplo, mencionou o alto custo para reforma do telhado da unidade do Bairro Águas Claras e disse que os R$ 50 mil destinados à cobertura em outro local é insuficiente, destacando a importância de alinhar as expectativas à realidade orçamentária. O vereador Jocimar reconheceu que o valor é baixo, mas disse que o Prefeito pode complementar, e lembrou que os edis não têm tantos recursos disponíveis para direcionamento. Na sequência, o arquiteto e urbanista Leonardo Souza Dias, da Santa Casa de Bragança Paulista, fez uma apresentação, utilizando o material anexo a essa ata, com sugestões para subsidiar futuramente o projeto que vai ser feito para a UPA Vila Davi. Apresentou um diagnóstico preliminar do local, destacando que funciona como a porta de entrada da maior parte das emergências e das urgências do município, estando no meio do caminho entre a UBS e o hospital, e disse que a demanda de atendimentos aumentou bastante. Ressaltou que o layout do prédio e a ambiência carecem de adaptação e falou da importância da humanização do espaço e de melhorar a sinalização, o acesso para ambulâncias e o atendimento às pessoas com transtornos mentais. Abordou também as diretrizes e legislações que precisam ser seguidas no que diz respeito à infraestrutura e, para ilustrar, mostrou fotos de unidades de saúde muito bem pensadas que atendem aos padrões. Encerrada a explanação, a Secretária Carmem falou do grande entorno que pode ser aproveitado e da ideia de instalar um ar-condicionado central, se houver recurso disponível. Comentou também que as pessoas que atuam no local serão ouvidas para a definição dos fluxos e que pretende criar um ambiente agradável, ressaltando que a apresentação ilustra a realidade almejada e que conta com o apoio dos edis para viabilizá-la. O Presidente Bruno afirmou que as fotos mostram unidades-modelo e que adaptar uma UPA com 12 anos de funcionamento é bem diferente. Pontuou que as imagens retratam um sonho, mas que é preciso avaliar “qual é o tamanho da perna que a gente tem”, questionando como as sugestões serão aplicadas à UPA e reforçando a importância de apresentar à Casa ao menos uma ideia do que vai ser feito. A Secretária Carmem argumentou que é por isso que a elaboração do projeto demanda tempo e que é necessário analisar os fluxos, cumprir as exigências da vigilância sanitária e atender às demandas. Ressaltou que os vereadores já visitaram as unidades, mencionou as intervenções que serão feitas, incluindo pintura, adequação às normas da vigilância sanitária e reparos no telhado, nas paredes com infiltrações, nas instalações elétricas e hidráulicas e no sistema de esgoto, e pontuou que vão fazer o básico. O Presidente Bruno observou que R$ 12 milhões é bastante para se fazer o básico e que com esse valor seria possível viabilizar, por exemplo, a construção de 60 unidades habitacionais pelo Programa Minha Casa, Minha Vida. Acrescentou que é preciso mostrar que o projeto é complexo. A Secretária Carmem contra-argumentou dizendo que intervenções dessa natureza têm custo elevado e que ao dizer que farão o básico quis mostrar que não vão ficar “embelezando”. O Presidente Bruno reforçou a importância de detalhar as intervenções previstas e apresentar o orçamento de cada uma, afirmando que o valor de R$ 12 milhões é expressivo para a reforma de uma UPA e que os vereadores que vão liberar o recurso precisam compreender sua destinação. A Secretária Carmem esclareceu que não seria possível apresentar o projeto completo naquele momento e que o valor estimado foi calculado com base no custo médio por metro quadrado para obras na área da saúde. Disse que, para mostrar o projeto da forma como o vereador gostaria, seria preciso elaborá-lo por completo. O Presidente Bruno tornou a dizer que a Secretaria Municipal de Saúde já sabia o que precisava ser feito antes de acessar o financiamento e perguntou quais unidades de saúde serão ampliadas. A Secretária Carmem respondeu que essa questão será discutida com a equipe e que pode dizer agora que a sala de fisioterapia, por exemplo, passará por ampliação e depois constatar que é melhor mudá-la de lugar, até por conta de fluxo. O Presidente Bruno afirmou que então “precisa ampliar”, mas não se sabe como e o quê, “aí fica difícil”. A Secretária Carmem disse que apresentou a necessidade de ampliação e que a partir disso os projetos serão elaborados. Acrescentou que poderia tê-los concluído caso dispusesse de recursos e tempo e garantiu que retornará à Casa para apresentá-los quando estiverem finalizados. O vereador Jocimar afirmou que os edis gostariam de ter acesso ao projeto para subsidiar a aprovação do financiamento e o edil Gabriel perguntou se há prazo para aprovar a matéria na Casa para não perder o recurso. O Secretário Francisco respondeu que tudo deveria estar assinado até o dia 30 de abril por conta do período eleitoral, do contrário só poderiam retomar em dezembro. Disse que hoje o recurso encontra-se disponível, mas não há garantia de sua manutenção no futuro, em razão de eventual mudança de governo. Na sequência, o coordenador do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, Israel da Silva, fez uso da palavra e perguntou quantos leitos as UPAs passarão a ter se aprovado o financiamento e a Secretária Carmem respondeu que a UPA Bom Jesus terá cerca de 25. O vereador Gabriel perguntou quantos existem hoje e a Secretária Carmem disse não ter essa informação naquele momento, mas que a quantidade atual é insuficiente para atender a demanda. Informou que há quatro leitos interditados e que os existentes estão instalados em salas muito pequenas, o que compromete o atendimento. Esclareceu também que já estão trabalhando na reorganização do espaço do Ambulatório de Especialidades para acomodar mais leitos, a fim de evitar a perda do recurso mensal de custeio, uma vez que a planta atual não atende às normas do Ministério da Saúde. O Presidente Bruno comentou que então esses leitos serão disponibilizados antes do financiamento e a Secretária Carmem respondeu que vai liberar a área, não os leitos, e que se o empréstimo não der certo, a pasta de Saúde vai buscar outras fontes de recurso. Novamente com a palavra, o coordenador Israel comentou que a UPA é a principal porta de entrada do SAMU e destacou a necessidade de aumentar número de leitos para evitar a retenção de viaturas, que frequentemente permanecem em frente às unidades aguardando vagas para os pacientes. Mencionou também a importância da instalação de um equipamento de tomografia na UPA, visando fortalecer o atendimento, reduzir a necessidade de transferências e diminuir custos, e ressaltou as limitações estruturais dos prédios atuais, que possuem entre 25 e 30 anos e oferecem condições inadequadas de trabalho. Disse que itens como ar-condicionado não devem ser considerados luxo, mas essenciais diante de jornadas de até 12 horas “em pé”, e apontou dificuldades no atendimento aos pacientes, que frequentemente permanecem em ambientes superlotados, com diferentes perfis clínicos compartilhando o mesmo espaço, o que compromete a qualidade da assistência. Destacou que essas questões podem ser resolvidas dentro de um ou dois anos e que talvez não se tenha essa oportunidade novamente em curto prazo. O Presidente Bruno comentou que a UPA Vila Davi tem 12 anos e que a fala do coordenador do SAMU é maravilhosa, mas subjetiva, porque o equipamento de tomografia não está incluso nos R$ 96 milhões. O coordenador Israel argumentou que se não houver espaço não é possível colocar o aparelho e o Presidente Bruno disse que não há garantias de que será colocado. O coordenador Israel ponderou que, segundo o que foi apresentado pelo engenheiro, haverá uma sala para essa finalidade e o Presidente Bruno argumentou que ainda não existe projeto e que é preciso cuidado, porque depois as pessoas vão achar que não há tomógrafo porque o vereador “x” votou contra o empréstimo. O edil Gabriel complementou dizendo que o projeto trazido pelo engenheiro era só um exemplo. O coordenador Israel opinou que não dá para “colocar o carro na frente dos bois” e que sem a aprovação das verbas não há como fazer o projeto. Disse que estava falando como trabalhador da saúde e como morador da cidade e que a negativa ao financiamento trará um dano muito grande aos profissionais e à população. O vereador Gabriel comentou que o coordenador do SAMU estava considerando a perspectiva dos profissionais da saúde, o que é legítimo, e que os prédios realmente carecem de reforma, mas que é preciso olhar “os dois lados da moeda”. Disse que se trata de dinheiro público e que os edis não estão vendo só a parte de saúde, mas também o empréstimo e a capacidade da gestão de administrar esse dinheiro e entregar a obra. Afirmou que o projeto é muito importante, mas que quem vai votar contra também tem a sua justificativa. O Secretário Francisco quis confirmar se o Legislativo deseja o projeto de cada unidade e o Presidente Bruno respondeu que precisam saber, no mínimo, o que se pretende fazer. O Secretário Francisco explicou que a elaboração dos projetos é feita depois de obtido o financiamento, mas que resta então fazer um orçamento para cada unidade e enviar à Casa. Com a palavra, o vereador Coxinha manifestou preocupação quanto à aprovação do empréstimo sem a prévia apresentação dos projetos, considerando o histórico do Grupo Chedid de não cumprir os prazos de entrega das obras. Questionou por que não apresentar detalhadamente o que se pretende fazer e a estimativa de valor. Na sequência, o munícipe Rodolfo Prado enviou questionamento pela internet sobre a razão pela qual o artigo 1º garante a destinação exclusiva dos R$ 96 milhões às unidades de saúde e o §1º do artigo 2º amplia o escopo ao tratar genericamente de obras de infraestrutura. O Presidente Bruno esclareceu que o §1º do artigo 2º trata das garantias de forma geral, para obras da saúde ou qualquer outra. O Secretário Francisco acrescentou que o artigo 1º restringe a aplicação dos recursos à área da saúde. O mesmo munícipe, Rodolfo Prado, questionou o fato de o projeto prever financiamento de R$ 96 milhões junto ao BNDES no artigo 1º, enquanto o artigo 2º menciona garantias à Caixa Econômica Federal, indagando quem seria o responsável pelo crédito. Em resposta, o Secretário Francisco explicou que o crédito é do BNDES, que opera por meio de agente financeiro. O munícipe Rodolfo Prado enviou outro questionamento a respeito do estudo de impacto financeiro exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, a fim de demonstrar que não haverá prejuízo à manutenção dos serviços contínuos. O Secretário Francisco respondeu que o recurso do empréstimo será utilizado exclusivamente para o objeto da lei e que entrará no orçamento do ano seguinte. Disse que quando há uma expansão da ação governamental dentro do exercício e para a qual não houve previsão orçamentária, é preciso fazer o estudo de impacto financeiro, caso contrário não. Explicou que a partir do momento em que o recurso entrar, será feita uma estimativa de quanto vai se pagar de juros e amortização e esses números serão colocados no orçamento. Após a resposta, o Presidente Bruno agradeceu a participação do munícipe na audiência pública, destacando a importância da manifestação popular. A Secretária Carmem se manifestou novamente e comentou que essa é uma modalidade específica de financiamento, com regras próprias a serem seguidas para viabilizar o acesso aos recursos. Destacou que os procedimentos adotados estão em conformidade com essas exigências. Mais uma vez com a palavra, o vereador Gabriel agradeceu a condução dos trabalhos e a presença dos secretários, mas afirmou que encerraria a audiência um pouco insatisfeito, porque “esperava mais”. Disse que já visitou as UPAS, que vai visitar as demais unidades de saúde e que entende a necessidade de melhorar a infraestrutura dos equipamentos, mas que espera que nos próximos dias a Casa tenha uma “contrapartida” melhor da Administração. Alegou ser frustrante a impossibilidade de avanço em projetos relevantes e citou o caso do financiamento do PAC, afirmando que naquela ocasião atuou na articulação política na tentativa de reverter votos e convencer os pares. Colocou-se novamente à disposição para contribuir nesse sentido, mas ressaltou a necessidade de maior embasamento, alegando que não dá para chegar em plenário e dizer “vou dar o cheque em branco pro Prefeito e depois a gente vê o que dá para fazer". Ato contínuo, o munícipe Rodolfo Prado enviou mais um comentário perguntando se foi anexada projeção que atesta a capacidade de pagamento das parcelas sem comprometimento da folha de pagamento e do custeio da máquina e o Secretário Francisco deu resposta afirmativa. Explicou que o empréstimo é colocado no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA e que são considerados sua amortização e os seus juros. Acrescentou também que o município trabalha com projeções e receitas. O Presidente Bruno perguntou se esse atestado de capacidade se faz necessário antes da aprovação do projeto na Casa e o Secretário Francisco respondeu que não. Encerrados os questionamentos, o Presidente Bruno comentou que há algumas semanas foi indagado em uma rádio da cidade quanto à aprovação de empréstimos cujos impactos financeiros recaem sobre gestões futuras e disse que gostaria de ser esse Prefeito que receberá as unidades de saúde já reformadas e só terá que pagar a amortização e os juros. Ato contínuo, agradeceu a presença dos secretários, destacou a importância da audiência e disse que os edis veem a necessidade da população com relação aos equipamentos de saúde. Comentou que na audiência realizada no dia anterior sobre as unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vida foi possível ver a preocupação das pessoas com relação à capacidade das unidades de saúde, hoje já insuficientes, suportarem o aumento da demanda e destacou a importância de investimentos voltados à ampliação, reforma e melhoria do atendimento. Por fim, enfatizou que o objetivo comum de todos os presentes é promover o desenvolvimento social, econômico e humano do município. Nada mais tendo sido tratado, os trabalhos foram encerrados às 20h52. De tudo o que houve, eu, Glaucia Mariana Cesila Ferreira, Assistente de Gestão Legislativa, lavrei a presente ata, revisada por Erika Regina Leonetti, Especialista em Gestão Legislativa, que, lida e considerada conforme, é assinada pelo vereador que presidiu os trabalhos. Os pronunciamentos constam, na íntegra, dos serviços de gravação da Câmara Municipal, como arquivo permanente. Casa do Poder Legislativo, 27 de março de 2026.
BRUNO LEME

Vereador e Presidente da Audiência Pública
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